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Legislação e  
conhecimentos gerais sobre educação (20 questões)

2. O currículo é carregado de significados históricos, 
políticos, sociais, simbólicos, afetivos, teóricos, entre 
outros, responsáveis pela formação dos sujeitos esco-
lares e pela constituição de suas identidades.

No currículo está(ão):

a. ( ) Exclusivamente as disciplinas que compõem a 
grade curricular, já que são elas que efetivam 
as aprendizagens das crianças na Educação 
Básica e ensinam como o professor deve atuar.

b. ( X ) A organização escolar como um todo, o que 
contempla também o espaço, as relações 
de poder, os textos, os discursos, as práticas 
pedagógicas, as trajetórias dos estudantes e 
dos educadores.

c. ( ) Apenas os conceitos que são os fundamentos 
de cada disciplina da grade curricular, com 
destaque para a importância do ensino da 
Língua Portuguesa, único conteúdo necessá-
rio na formação dos estudantes.

d. ( ) Somente os conteúdos ensinados por cada 
professor, de acordo com as disciplinas de 
sua formação acadêmica, o que evita que os 
estudantes possam aprender informações de 
outra natureza.

e. ( ) Unicamente o estatuto da escola e suas 
normas pedagógicas, já que é este é o docu-
mento que regulamenta as atividades esco-
lares e define os conteúdos que devem ser 
ensinados pelos professores.

1. A imitação e a brincadeira criam oportunidades 
pedagógicas para o desenvolvimento integral da 
criança na Educação Infantil. A imitação é um brincar 
que propicia a construção de outras combinações, a 
partir daquilo que a criança observa, vivencia e depois 
transforma para criar outros cenários.

Por isso, é correto afirmar:

a. ( ) Imitar e brincar favorecem o descanso do pro-
fessor e evidenciam as crianças com proble-
mas neurológicos, as quais não são capazes 
de aprender o que é ensinado, já que não são 
normais.

b. ( ) A imitação e a brincadeira não são atividades 
distintas, mas incentivam à criança romper 
com a realidade e isoladamente criar um 
mundo idêntico ao vivido nas suas experiên-
cias anteriores.

c. ( X ) A imitação e a brincadeira precisam ser con-
sideradas, na educação de crianças de zero 
a seis anos, uma atividade social, pois, entre 
outras possibilidades, elas criam diferentes 
representações e alterações dos significados 
dos aspectos constitutivos do mundo.

d. ( ) A brincadeira e a imitação servem para ocupar 
o tempo da criança e fazer com que ela fique 
quieta na sala. Assim, presta atenção nas ativi-
dades dirigidas pelo professor.

e. ( ) A imitação e a brincadeira mostram que a 
criança não está a fim de aprender os conteú-
dos do dia, e mesmo assim, o professor deve 
cobrar dela o que foi planejado para educar 
sua conduta.
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5. A tendência pedagógica chamada de “Pedagogia 
Liberal” tinha como intenção principal:

a. ( ) Prestigiar a escola por suas iniciativas peda-
gógicas oriundas de práticas de cooperação, 
de trocas, onde cada sujeito é considerado 
no contexto de sua cultura, na história de sua 
comunidade.

b. ( ) Não reconhecer o indivíduo como protago-
nista de seus sucessos e fracassos, remetendo 
as conquistas pessoais à inserção de cada um e 
de cada uma, nas relações com a coletividade.

c. ( ) Defender o sistema cooperativo entre todos 
os setores da sociedade capitalista, com base 
na fraternidade social e na igualdade de direi-
tos para todos os cidadãos que habitem uma 
mesma nação.

d. ( ) Valorizar as ações pedagógicas altruístas, 
assentadas em princípios de solidariedade, de 
caridade, de reconhecimento das diferenças 
e de respeito às potencialidades dos seres 
humanos.

e. ( X ) Justificar o sistema capitalista, atribuindo 
ênfase na defesa da liberdade, dos direitos e 
dos interesses individualistas de cada pessoa 
que integra a sociedade, já que a sua forma de 
organização social é baseada na propriedade 
privada dos meios de produção.

6. A “Pedagogia Progressista” tem entre seus 
pressupostos:

a. ( ) Refutar os ideais da teoria crítica, por não 
admitir que a educação tem uma finalidade 
sociopolítica.

b. ( X ) Reconhecer a escola como parte dos cenários 
sociais, políticos e culturais, e situar nela os 
espaços de contradição que apontam a possi-
bilidade de transformação social.

c. ( ) Recusar a educação como dimensão forma-
tiva que possibilite a compreensão da reali-
dade histórico-social e explicite o papel de 
intervenção do sujeito na realidade.

d. ( ) Contestar a reflexão crítica como instrumento 
de luta dos professores, associados com 
outras práticas sociais emancipatórias.

e. ( ) Formar o indivíduo para atender, prioritaria-
mente, as exigências do mercado na socie-
dade contemporânea.

3. A Constituição Federal de 1988 assegura a todas 
as crianças de zero a seis anos o direito de acesso 
e permanência na Educação Infantil, para que elas 
participem de uma formação condizente com as suas 
peculiaridades.

Por isso, é correto afirmar:

a. ( X ) É indispensável que as famílias encontrem 
na instituição escolar processos pedagógicos 
inovadores que compartilhem com elas a edu-
cação e o cuidado de seus filhos com idade de 
zero a seis anos.

b. ( ) A criança de zero a seis anos só deve ser enca-
minhada à escola após aprender, em casa, os 
conteúdos numéricos e a ordenação das pala-
vras que compõem o alfabeto específico de 
sua língua.

c. ( ) A instituição escolar não é um espaço privi-
legiado de socialização da criança, mas um 
lugar onde ele recebe os conteúdos discipli-
nares para aprender a ler e a escrever, o que 
deve ser priorizado a partir de um ano de 
idade.

d. ( ) A criança de zero a seis anos não deve ser 
alfabetizada com noções de português e 
matemática, já que isso atrasa o seu desenvol-
vimento psicomotor e cria dificuldades para a 
continuidade de sua formação escolar.

e. ( ) A creche que recebe a criança de zero a seis 
anos deve restringir sua função aos cuidados 
essenciais de higiene, alimentação e proteção, 
deixando que as atividades escolares se ini-
ciem a partir do ensino fundamental.

4. A função social da escola pública, com seus proces-
sos didáticos e pedagógicos, com a socialização e a 
construção do conhecimento é uma responsabilidade:

a. ( ) Exclusivamente dos dirigentes escolares.
b. ( ) Da equipe pedagógica com suas atribuições 

específicas.
c. ( ) Dos familiares dos alunos, a partir dos traços 

culturais de cada grupo.
d. ( X ) De todos os Profissionais da Educação, 

incluindo os gestores.
e. ( ) Somente dos professores vinculados à uni-

dade escolar.
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9. O planejamento docente é o documento que orga-
niza as diretrizes didáticas e pedagógicas do professor.

Ele deve contemplar:

a. ( X ) A dinâmica curricular e os processos educati-
vos para favorecer a aprendizagem de todos 
os estudantes, integrado à avaliação, aos con-
teúdos das diferentes ciências, aos referenciais 
da arte e da cultura, às relações entre edu-
cando, educador e o mundo contemporâneo.

b. ( ) A separação clara entre alunos que não apren-
dem e aqueles que se destacam em sala de 
aula, desde o primeiro dia letivo, para evitar 
que estes últimos sejam prejudicados pelo 
tempo de atenção que demandam os que 
estão atrasados no acompanhamento das 
atividades.

c. ( ) O direito do professor de improvisar a docên-
cia, evitando a diretividade dos processos 
educativos e facilitando a dinâmica da sala 
de aula para que as crianças possam usufruir, 
livremente, do brincar e da imitação, e tenham 
mais tempo lúdico no espaço da escola.

d. ( ) A individualidade intelectual do professor e 
sua área de conhecimento, desvinculando-se 
do Projeto Político Pedagógico da escola e 
da proposta curricular do município, a fim de 
preservar a pluralidade de concepções trazi-
das pelos alunos em cada ano letivo.

e. ( ) Um único referencial teórico que oriente 
os processos educativos e a modalidade de 
avaliação definida pelo professor, o qual, ini-
cialmente, precisa distanciar-se do Projeto 
Político Pedagógico da escola para exercitar a 
sua autonomia docente.

7. Pode-se compreender o Projeto Político 
Pedagógico como:

a. ( ) Um texto escrito que se guarda na gaveta da 
escrivaninha para justificar a sua existência 
nas instituições educativas.

b. ( ) Um documento que só existe na escola 
porque é uma exigência das secretarias de 
educação, já que seu conteúdo não estimula a 
pesquisa docente para o preparo das aulas.

c. ( X ) Um processo contínuo, coletivo e que se 
renova, se refaz, se movimenta, dança con-
forme as exigências da realidade em que a 
instituição escolar está inserida.

d. ( ) Um documento que não requer a participação 
de todos os profissionais da escola, da comu-
nidade local para formar um coletivo articu-
lado e capaz de alterar o curso do presente.

e. ( ) Uma exigência formal, que não possibilita 
recriar o espaço educativo e transformá-lo 
num lugar de direitos gestados por cuidados 
mútuos.

8. O Projeto Político Pedagógico (PPP) da unidade 
escolar cria possibilidades teórico-metodológicas e 
orienta as ações curriculares. Assim:

a. ( ) não é o PPP que agrega as diferenças concei-
tuais de cada área de conhecimento, ele não 
orienta o princípio epistemológico e ontoló-
gico da instituição.

b. ( ) o PPP não é o elo entre todos os segmen-
tos escolares, ele não qualifica a dinâmica 
pedagógica, ao contrário, torna difícil as 
ações curriculares e cria distanciamentos 
metodológicos.

c. ( ) o PPP não incentiva o trabalho coletivo, do 
mesmo modo ele não ressalta a autoridade 
do educador, já que não institui uma rede de 
continuidades pedagógicas no cotidiano.

d. ( ) o PPP é obrigatório em todas as escolas públi-
cas, compete aos dirigentes e à equipe peda-
gógica a sua elaboração, a definição de seus 
pressupostos pedagógicos e das diretrizes 
políticas.

e. ( X ) o PPP traz a visibilidade pública à qualidade 
política e pedagógica da escola, é ele que 
situa a instituição no contexto social, demarca 
suas competências e destaca seu projeto de 
formação.
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11. A cultura da exclusão está fortemente enraizada 
nas instituições, especialmente na escola pública.

O Projeto Político Pedagógico pode mediar a formula-
ção de valores emancipatórios que assegurem:

a. ( ) Apenas no ensino fundamental, os ideais de 
uma educação como direito, quando os estu-
dantes estão em condições de compreender 
esses ensinamentos e modificar suas atitudes.

b. ( X ) A todos os sujeitos da escola, o direito às 
expressões ético-estéticas de suas singulari-
dades, promovendo a superação dos estig-
mas e estereótipos construídos histórica e 
socialmente.

c. ( ) Às famílias nucleares orientações gerais de 
como cuidar de seus filhos, para que eles 
cumpram as exigências escolares, obedeçam 
às normas aprovadas pela instituição e assim 
aprendam.

d. ( ) À escola o direito de não se ocupar desses 
valores, já que os mesmos são de competên-
cia dos familiares, responsáveis pela formação 
inicial de crianças e adolescentes.

e. ( ) Exclusivamente aos professores a tarefa de 
cuidar da formação de valores culturais na 
escola, sem interferência da família e da 
comunidade.

10. A educação do presente tem, entre suas atribui-
ções, a formação de sujeitos autônomos, afetivos, 
criativos, críticos, atentos à solidariedade e às experiên-
cias cooperativas, ao seu pertencimento ambiental e 
ecológico.

Por isso, é correto afirmar:

a. ( ) Deve recorrer a uma proposta de educação 
que se paute exclusivamente em conceitos 
clássicos, desde que considerados científicos 
e pertinentes a uma formação voltada aos 
interesses do mercado capitalista.

b. ( ) Vai escolher como pilar da formação escolar 
um modelo de educação que prepare crianças 
e adolescentes para aprender como se trans-
formar em pessoas vencedoras nas suas pro-
fissões, competindo com outras desde o início 
da escolarização.

c. ( ) Precisa buscar como direcionamento pedagó-
gico uma forma de educação que se oriente 
pela análise dos aspectos importantes para 
capacitar os indivíduos na escolha de profis-
sões de destaque, como medicina, escapando 
da área das Ciências Humanas.

d. ( X ) Necessita de um paradigma educacional 
complexo, inspirado no cuidado com a vida 
e diferenciado dos modelos convencionais, 
influenciados por correntes psicológicas e filo-
sóficas ancoradas em concepções dominantes 
adotadas pela ciência positivista.

e. ( ) Define, desde o princípio, que é necessário 
escolher uma corrente pedagógica domi-
nante, inspirada nos padrões internacionais 
de educação, para que os estudantes possam 
competir profissionalmente em qualquer país.
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13. Na escola, a avaliação dos processos de ensino 
e de aprendizagem está intrinsecamente articulada 
com as concepções e práticas curriculares:

a. ( ) A avaliação não evidencia o conteúdo polí-
tico-pedagógico das ações realizadas pelos 
profissionais da escola, apenas as relações 
de poder do currículo para lembrar as tarefas 
exigidas.

b. ( ) A avaliação opera com alguns conteúdos 
pedagógicos, mas não tem nenhuma relação 
com as ações realizadas pelos professores e 
suas docências, já que eles não incluem os 
conceitos ensinados.

c. ( ) A avaliação só é importante para que a equipe 
pedagógica possa registrar, durante o conse-
lho de classe, os estudantes que apresentam 
dificuldades de aprendizagem, aqueles que 
são indisciplinados.

d. ( X ) A avaliação explica como o conteúdo político-
-pedagógico se realiza nas ações efetuadas 
pelos profissionais da escola, como as rela-
ções de poder transversalizam o currículo e 
forjam as identidades.

e. ( ) A avaliação existe para medir o desempenho 
dos alunos e separá-los entre fracos, médios e 
com boa aprendizagem, informação que faci-
lita a organização das turmas no início do ano 
letivo.

12. São profundas as transformações vividas pela 
sociedade contemporânea, as quais geram inseguran-
ças e reações variadas de perplexidade e de busca de 
novos modos de viver e de compreender o mundo.

Da escola pública, nessa sociedade, se exigem funções 
ampliadas, tais como:

a. ( ) Facilitar a aprendizagem de alunos que não 
apresentem desvios de conduta, que acom-
panhem as tarefas escolares e daqueles inseri-
dos em contextos de pobreza que devem ser 
encaminhados para as classes de aceleração.

b. ( ) Enfrentar a falta de cultura da população 
pobre e estimular a dependência da cultura 
de massa veiculada pelas mídias; transmitir 
valores da cultura erudita e encorajar o aban-
dono das culturas populares.

c. ( ) Oferecer aos estudantes uma merenda sau-
dável, já que a fome impede que as crianças 
e os adolescentes aprendam, aumentando o 
ciclo da multirrepetência nos anos iniciais do 
ensino médio.

d. ( ) Garantir atendimento odontológico para 
todos os alunos, da educação infantil ao 
ensino superior, um direito que contribui 
para melhorar a qualidade do ensino e da 
aprendizagem.

e. ( X ) Integrar, no processo pedagógico, os avanços 
da ciência e das novas tecnologias; fomentar 
a curiosidade intelectual dos alunos por meio 
da arte, de jogos criativos; apresentar experi-
ências de socialização assentadas na coopera-
ção e no respeito às diferenças.
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15. É a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN, no 9394/1996) que estabelece:

a. ( ) Apenas a modalidade de ensino na Educação 
Básica, com os parâmetros de aprendizagem, 
os conteúdos que devem ser ensinados e o 
modo como a escola deve proceder na esco-
lha de seus dirigentes.

b. ( ) Apenas os parâmetros para o Ensino Médio, 
para assegurar que todos os alunos de baixa 
renda possam encontrar vagas no mercado 
de trabalho, desde que não sejam repetentes.

c. ( ) As finalidades da educação no Distrito Federal, 
a qual segue orientações distintas daquelas 
previstas para a Região Nordeste, onde se 
concentra a população mais pobre do país.

d. ( ) As diretrizes educacionais exclusivamente 
para crianças e adolescentes, deixando de 
contemplar a educação de jovens e adul-
tos e a organização no ensino superior, 
que são de incumbência do Ministério do 
Desenvolvimento Social.

e. ( X ) As finalidades da educação brasileira e a sua 
organização, os níveis de ensino e os órgãos 
administrativos responsáveis pela sua gestão, 
amparada nos princípios da Constituição de 
1988.

14. A institucionalização da infância foi legitimada com 
a Constituição Brasileira de 1988 e a LDBEN de 1996. 
Deixou de ser um processo compensatório para tor-
nar-se a primeira experiência do processo educacional.

A institucionalização da infância se constitui tendo em 
vista:

a. ( X ) A compreensão teórico-social da importância 
dessa etapa da educação como um dos direi-
tos da criança, implicado na criação de políti-
cas públicas destinadas à infância.

b. ( ) A precariedade que enfrentam as crianças 
negras com a existência de diferentes moda-
lidades de atendimento e a necessidade de 
unificá-las.

c. ( ) A incapacidade dos profissionais para alfabe-
tizar as crianças, mesmo os licenciados para 
o atendimento educacional dessa etapa da 
educação.

d. ( ) A dimensão assistencialista voltada para a 
infância pobre no Brasil, com vistas a garantir 
o direito à alimentação que passou a ser ofe-
recia pela escola.

e. ( ) A necessidade das crianças deficientes esta-
rem matriculadas em escolas especiais, onde 
possam ser assistidas, alimentadas e inseridas 
em terapias ocupacionais.
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17. A proposta curricular do Município de São José 
elegeu como referencial teórico-metodológico, como 
um paradigma:

a. ( ) Os conceitos tradicionais da pedagogia, por 
entender que eles conservam os valores do 
passado, mantêm vivas as ideias pedagógicas 
baseadas na disciplinaridade e na religiosi-
dade dos colonizadores.

b. ( X ) A filosofia da práxis, que toma o mundo 
natural, a história, a sociedade, o homem e a 
cultura como totalidade, em sua concretici-
dade – materialidade, em sua historicidade e 
dialeticidade.

c. ( ) Os fundamentos da psicologia positivista, que 
levam em conta alguns fatores inatos, tais 
como: dificuldades de aprendizagem, indisci-
plina, irregularidades na realização das tarefas 
escolares.

d. ( ) Os fundamentos da matemática cartesiana, 
por considerá-los indispensáveis para que 
crianças e adolescentes se apropriem do 
conceito de número e com isso aprendam a 
resolver as quatro operações durante o Ensino 
Médio.

e. ( ) Os princípios adotados na educação de jovens 
militares, que aprendem a utilizar os concei-
tos de tática e de estratégia para encontrar a 
solução de problemas apresentados em sala 
de aula.

16. O ensino formal é historicamente assentado na 
disciplinaridade, na separação por áreas de conheci-
mento que não dialogam entre si e não entrelaçam os 
diferentes saberes construídos pela humanidade.

Em relação ao assunto, assinale a alternativa correta.

a. ( ) A disciplinaridade é mais plural na aborda-
gem dos conteúdos das várias ciências, pois 
os entrelaça de maneira associativa e com 
isso proporciona uma apreensão ampliada 
daquilo que está sendo ensinado.

b. ( ) A disciplinaridade foi criada para possibilitar 
aos educadores o diálogo entre diferentes 
conceitos e disciplinas, desde que estes sejam 
complementares na construção de uma ideia.

c. ( X ) A Interdisciplinaridade, ao contrário da dis-
ciplinaridade, ganha relevância ao estimular 
a inteligência, a capacidade de resolver pro-
blemas e estabelecer conexões entre acon-
tecimentos, conjuntura política, conceitos, 
problematizar o conteúdo estudado.

d. ( ) A interdisciplinaridade não contempla prin-
cípios pedagógicos articulados, já que é uma 
metodologia centrada num único conceito, 
em fatos isolados, o que garante a todos os 
alunos a aprovação em cada ano escolar.

e. ( ) A interdisciplinaridade elimina as disciplinas 
e suas especificidades, validando apenas os 
conteúdos de uma ciência conforme a sua 
importância na grade curricular organizada 
para o Ensino Médio.
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19. Conforme a escolha do professor, sua identifica-
ção político-pedagógica, as teorias da aprendizagem 
podem:

a. ( ) Inviabilizar o planejamento docente, à medida 
que confundem a docência com o exercício 
teórico prático do ensinar e do aprender, pro-
duzindo desvios importantes na aprendiza-
gem da criança.

b. ( ) Neutralizar a autonomia do professor, a 
sua criatividade intelectual e o seu planeja-
mento, direcionando-o para uma docência 
sem sentido e atravessada por informações 
ultrapassadas.

c. ( ) Criar inúmeras estratégias pedagógicas para 
esconder da comunidade escolar as violências 
constatadas e, com isso, proteger a criança 
diante das vulnerabilidades que afetam o seu 
ambiente social.

d. ( X ) Subsidiar a docência na compreensão da dinâ-
mica implicada nas ações pedagógicas, em 
como ensinar e aprender, na relação entre o 
conhecimento pré-existente e o novo conhe-
cimento, no entrelaçamento entre cultura e 
formação humana.

e. ( ) Elaborar e oferecer à comunidade escolar um 
roteiro pedagógico, com normas e metas, 
objetivos e ações que ela deve cumprir para 
viabilizar as demandas da sociedade e da 
escola, sem apresentar qualquer reflexão 
distinta desta exigência.

18. Do ponto de vista da teoria pedagógica, a 
proposta curricular do Município de São José com-
preende que:

a. ( ) É a pedagogia tradicional à que melhor 
orienta os processos de ensino e aprendiza-
gem, calcada em um modelo antropocêntrico 
que separa o homem da natureza, incluindo a 
sua natureza.

b. ( ) São a história e a geografia os principais pila-
res para o trabalho educativo, já que ambas 
indicam como todos os professores devem 
planejar o trabalho docente para garantir o 
interesse dos alunos.

c. ( X ) É a Pedagogia Histórico-crítica, dentre as 
várias teorias, a que mais capacita para 
entender o trabalho educativo no momento 
histórico em que vivemos, tendo em vista 
suas múltiplas determinações, ao mesmo 
tempo em que aponta possibilidades de 
transformação.

d. ( ) Nenhuma teoria deve ser escolhida como 
referência para o Projeto Político Pedagógico, 
já que a intenção é assegurar a neutralidade 
pedagógica para que todos os pontos de vista 
dos educadores sejam acolhidos.

e. ( ) Os conceitos pós-modernos são aqueles que 
melhor possibilidades trazem para articular o 
Projeto Político Pedagógico e seus desdobra-
mentos no conselho de classe e na avaliação 
escolar.
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20. O compromisso com a inclusão está previsto 
também na legislação e busca oferecer oportunidades 
para que cada criança possa exercer a sua singulari-
dade e construir sua autonomia.

O respeito aos seus direitos requer:

a. ( X ) Conhecer a legislação em vigor e participar 
de sua efetivação na docência, com propostas 
democráticas, atentas à seleção de conteúdos 
das atividades didático-pedagógicas, às rela-
ções com as crianças.

b. ( ) Considerar que a exclusão está na origem da 
sociedade; portanto, não há como superá-la já 
que a escola é parte da sociedade e reproduz 
os mesmos princípios que aprende com ela.

c. ( ) Organizar os conteúdos mais fáceis e de sim-
ples elaboração para que o trabalho com estas 
crianças seja realizado sem a necessidade de 
o professor pensar as suas diferenças.

d. ( ) Conhecer as leis em vigor que tratam das 
necessidades especiais na educação de algu-
mas crianças, mas constatar que a sua aplica-
ção e a fiscalização cabem aos Ministérios da 
Educação e da Saúde.

e. ( ) Que o professor planeje suas atividades didá-
ticas com prioridades para os alunos que não 
apresentam problemas de natureza especial, 
para que eles não sejam prejudicados com a 
inclusão.
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Conhecimentos Específicos (10 questões)

Texto 1

A roupagem da língua

Somos um povo que adora discutir a própria língua. E quando o fazemos, um dos 
assuntos que invariavelmente vêm à baila é a famigerada questão do erro grama-
tical. O que se costuma chamar de “erro de português” é uma expressão linguís-
tica que nada tem de acidental, já que é sistemática e, geralmente, proferida por 
pessoas de menor nível escolar e socioeconômico, embora possa ocorrer até nos 
mais altos escalões da sociedade. Para a linguística, que é a ciência da linguagem 
humana, esse fenômeno não pode ser chamado de erro. Se a língua é um sistema 
de signos que se articulam segundo leis definidas para permitir a comunicação e 
o pensamento humanos, toda expressão linguística, mesmo a das pessoas iletra-
das, cumpre esse papel com eficiência.

A maioria dos chamados erros constitui, na verdade, um uso linguístico inade-
quado à situação de comunicação. Nesse sentido, pode-se estabelecer uma cor-
relação entre a indumentária e o registro linguístico. Num tribunal, os juízes usam 
togas e se expressam num registro ultraformal; numa palestra a executivos, o 
conferencista veste paletó e gravata e fala de modo formal. Numa aula, o profes-
sor pode usar roupa casual e expressar-se de modo semiformal, até com o uso de 
coloquialismos e algumas gírias para fins didáticos. Finalmente, num bate-papo 
entre amigos numa mesa de bar, a linguagem e a vestimenta são totalmente 
informais: se o bar fica à beira-mar, é aceitável até mesmo usar traje de banho. 
Cabe lembrar que somente os dois primeiros registros (formal e ultraformal) 
correspondem à chamada norma culta e estão, portanto, obrigados a respeitar a 
gramática normativa.

O problema é que os gramáticos mais conservadores sustentam que somente o 
português culto é português; o resto é outra língua – bárbara, aliás. Se fossem 
estilistas de moda, prescreveriam o uso de paletó e gravata em todos os lugares 
e ocasiões, inclusive na praia. Por outro lado, alguns pseudolinguistas defendem 
para a língua algo como usar trajes de praia em todas as ocasiões. Obviamente, 
nenhuma das duas posturas se pauta pelo bom senso.

Adaptado de: BIZZOCCHI, A. A roupagem da língua. Língua portuguesa. p.54-56, ano II, nº 25, 2007.
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23. Analise as afirmativas abaixo, de acordo com o 
texto 1, considerando a questão da adequação.

1. Existe uma correlação entre as três noções: 
registro ultraformal e formal/ norma culta / 
gramática normativa.

2. Existe um continuum de formalidade segundo 
o qual se distribuem, de modo correlacio-
nado, os registros linguísticos e os contextos, 
incluindo os papéis sociais dos interlocutores 
e sua vestimenta.

3. Considerando o grau de formalidade, tribunal 
está para toga e registro ultraformal, assim 
como bate-papo entre amigos no bar está 
para roupa casual e registro formal.

4. Numa aula, o professor deve usar registro 
formal, podendo expressar-se também de 
modo semiformal, mas não deve, sob hipó-
tese alguma, usar registro informal.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.

21. Assinale a alternativa correta em relação ao texto 
1.

a. ( ) Trata-se de um texto informativo, escrito 
com linguagem objetiva, em que o autor não 
expressa seu ponto de vista sobre o assunto.

b. ( X ) Pode-se inferir que o autor assume a posição 
de um linguista, para quem os usos da língua 
devem se adequar às situações comunicativas.

c. ( ) O texto é basicamente narrativo, represen-
tando fatos cronologicamente ordenados e 
permeados de comentários descritivos.

d. ( ) Trata-se de um artigo de opinião, em que o 
autor critica severamente todos os gramáti-
cos por serem preconceituosos e considera-
rem que poucos brasileiros falam, de fato, o 
português.

e. ( ) O título do texto é uma metáfora que repre-
senta a ideia de que a língua é um acessório 
descartável, cujo uso é determinado por 
estilos individuais, independentemente do 
contexto.

22. Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) 
e as falsas ( F ) com base no texto 1.

( ) O chamado “erro de português” é um desvio 
gramatical esporádico, de ocorrência restrita à 
fala de pessoas pobres e iletradas.

( ) A questão do erro gramatical não costuma ser 
discutida pela população em geral, limitando-

-se a ser abordada em ambiente escolar.
( ) “Erros” gramaticais são, costumeiramente, 

usos linguísticos sistemáticos, portanto 
seguem regras de funcionamento.

( ) Gramáticos e linguistas divergem em relação 
à concepção do que seja erro na língua.

( ) Os linguistas jamais serão bons professores de 
português, pois, por princípio, rejeitam intei-
ramente a gramática normativa.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a. ( ) V – V – V – F – F
b. ( ) V – F – V – F – F
c. ( ) F – F – V – V – V
d. ( X ) F – F – V – V – F
e. ( ) F – F – F – V – V
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25. Considere os trechos abaixo no seu contexto:

I. “E quando o fazemos, um dos assuntos que inva-
riavelmente vêm à baila é a famigerada questão 
do erro gramatical.” (primeiro parágrafo)

II. “O que se costuma chamar de “erro de portu-
guês” é uma expressão linguística que nada 
tem de acidental, já que é sistemática e, geral-
mente, proferida por pessoas de menor nível 
escolar e socioeconômico, embora possa ocor-
rer até nos mais altos escalões da sociedade.” 
(primeiro parágrafo)

Agora analise as afirmativas abaixo, de acordo com a 
norma padrão da língua portuguesa.

1. Em I, o vocábulo “o” remete anaforicamente à 
ideia de discutir a língua.

2. Em I e II, o vocábulo “que”, nas duas ocorrências 
grifadas, é um pronome relativo que retoma, 
respectivamente, os antecedentes “um dos 
assuntos” e “uma expressão linguística”.

3. Em I, se a forma verbal “vêm” fosse substituída 
por “vem” estaria ferindo uma regra de concor-
dância verbal.

4. Em II, o conector “já que” poderia ser substitu-
ído por “se bem que”, sem alteração na relação 
sintático-semântica estabelecida entre as 
orações.

5. Em II, se o conector “embora” fosse substituído 
por “apesar de”, a forma verbal “possa” deveria 
ser alterada para “poder”.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3 e 5.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
d. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 5.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5.

24. Considere o trecho abaixo no seu contexto.

“Se a língua é um sistema de signos que se articulam 
segundo leis definidas para permitir a comunicação 
e o pensamento humanos, toda expressão linguística, 
mesmo a das pessoas iletradas, cumpre esse papel 
com eficiência.” (primeiro parágrafo)

Assinale a alternativa correta.

a. ( ) A expressão “esse papel” retoma anaforica-
mente “o pensamento humano”.

b. ( ) O vocábulo “Se” está funcionando como 
conjunção com valor condicional nas duas 
ocorrências.

c. ( X ) A palavra “mesmo” poderia ser substituída por 
“inclusive” ou “até” sem prejuízo de sentido na 
frase.

d. ( ) A palavra “segundo” poderia ser substituída 
por “seguindo”, sem alteração de significado 
nem de papel morfossintático.

e. ( ) A definição de língua contempla três concep-
ções, apresentadas por ordem de importân-
cia: língua como sistema abstrato de regras 
categóricas, como forma de interação e como 
representação da realidade.
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26. Assinale a alternativa correta, de acordo com o 
texto 2.

a. ( ) O autor dá destaque a práticas de oralidade, 
especialmente à contação de histórias que 
envolvem localizações temporais datadas.

b. ( ) Aprimorar a escrita significa essencialmente 
aprimorar uma técnica de transcrição da 
oralidade.

c. ( ) Ao longo dos anos, a leitura e a escrita vêm se 
constituindo, para a maioria das pessoas, em 
principal instrumento de ascensão social e 
econômica.

d. ( ) O desenvolvimento da competência para lei-
tura possibilita ao cidadão comum a posse de 
um mecanismo capaz de solidificar e legitimar 
cada vez mais os valores discriminatórios da 
classe dominante.

e. ( X ) O autor enfatiza a leitura de textos ancorada 
na leitura de mundo, de modo que o leitor 
não só fique informado mas também seja 
capaz de discutir criticamente aquilo que lê, 
considerando a sua realidade.

Texto 2

Leitura e história

A leitura não constitui para a maioria uma fonte 
importante de conhecimento sobre o mundo, nem a 
escrita uma alternativa concreta de intervenção social. 
Segundo Foucambert (1977), duas são as tarefas 
necessárias para retirar vasta parcela dos indivíduos 
da situação de exclusão. Primeiro, possibilitar que a 
maioria se apodere da linguagem como instrumento 
de pensamento, e não simplesmente como técnica 
de transcrição da oralidade. Segundo, possibilitar a 
utilização dessa linguagem para teorizar uma outra 
experiência social, diferente daquela que a classe 
dominante considera legítima. Teorizar uma experiên-
cia social implica contar sua história. Contar uma his-
tória é narrar e enumerar. Essas duas significações do 
verbo contar assumem particular importância na nar-
rativa da história. As datas, a cronologia, o tempo são 
categorias explicativas da história, contribuindo para 
organizar e possibilitar a compreensão de trajetórias.

Ler um texto histórico é discutir suas raízes, seu local 
de enunciação, seu projeto. Todo texto é revelador de 
uma determinada leitura de mundo, e é a partir daí 
que ele precisa ser discutido. Não basta, por exemplo, 
saber detalhes sobre a revolução de 1930 ou o episó-
dio de Palmares; é necessário discutir o que isso signi-
fica hoje, na realidade em que vivemos, na construção 
da trajetória social do indivíduo, como isso se integra 
(ou não) na forma como ele vai falar sobre o mundo 
que o rodeia, construindo uma modalidade original 
de falar sobre aqueles acontecimentos, marcada pela 
situação peculiar de cada um no mundo:

“É necessário ter claro que desenvolver uma compe-
tência para a leitura (da palavra) implica contribuir no 
sentido da formação de um cidadão mais pleno, que 
possa, criticamente, se assenhorar de um mecanismo 
tradicionalmente utilizado pela classe dominante. 
Tomar posse da palavra não para refazer o circuito da 
discriminação, mas para forçar espaços de libertação.” 
(Citelli, 1994, p.50)

Adaptado de SEFFNER, F. Leitura e escrita na história. In: I.C.B. NEVES 
et al. (orgs.) Ler e escrever: compromisso de todas as áreas. 6.ed. Porto 
Alegre: Ed. da UFRGS, 2004. p. 109-111.
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28. Considere os trechos extraídos do primeiro pará-
grafo do texto 2.

1. “A leitura não constitui para a maioria uma 
fonte importante de conhecimento sobre o 
mundo, nem a escrita uma alternativa con-
creta de intervenção social.”

2. “Teorizar uma experiência social implica contar 
sua história.”

3. “As datas, a cronologia, o tempo são categorias 
explicativas da história, contribuindo para 
organizar e possibilitar a compreensão de 
trajetórias.”

Assinale a alternativa correta, considerando a norma 
padrão da língua portuguesa.

a. ( X ) Em 1, há uma elipse da forma verbal “constitui” 
na segunda oração.

b. ( ) Em 1, “sobre o mundo” e “de intervenção 
social” são complementos verbais indi-
retos de “conhecimento” e “alternativa”, 
respectivamente.

c. ( ) Em 2, há um desvio da norma quanto à regên-
cia do verbo “implicar”; a regência padrão 
seria “implica em contar”.

d. ( ) De acordo com 2, contar uma história acarreta 
formular uma teoria existencialista.

e. ( ) De acordo com 3, a compreensão de traje-
tórias só se dá mediante o conhecimento de 
marcos temporais.

27. Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) 
e as falsas ( F ) a partir dos textos 1 e 2.

( ) O texto 1 contempla uma visão de língua 
como sistema homogêneo; o texto 2, por sua 
vez, está voltado para uma abordagem didá-
tica que coloca como central para o ensino da 
língua portuguesa o gênero narrativo.

( ) O texto 1 focaliza a modalidade oral da língua, 
enquanto o texto 2 focaliza a modalidade 
escrita.

( ) Ambos os textos oferecem subsídios que 
podem orientar, metodologicamente, o pro-
fessor no ensino da língua portuguesa.

( ) O primeiro texto ocupa-se mais com ques-
tões de coesão e coerência, ao passo que o 
segundo dedica-se prioritariamente a aspec-
tos gramaticais da língua.

( ) Ambos os textos tematizam aspectos que 
podem ser abordados de forma interdiscipli-
nar, pois a língua atravessa todas as disciplinas 
escolares.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) V – V – F – F – F
b. ( ) V – F – V – F – V
c. ( X ) F – V – V – F – V
d. ( ) F – V – F – V – F
e. ( ) F – F – V – F – V
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30. Considerando os gêneros do discurso e o ensino 
de língua portuguesa, analise as afirmativas abaixo.

1. Os gêneros historiográficos impossibilitam 
uma leitura crítica do mundo, uma vez 
que são descontextualizados da realidade 
contemporânea.

2. Os gêneros orais não devem ser ensinados em 
sala de aula, pois veiculam prioritariamente 
estilos informais.

3. Há uma mescla entre diferentes estilos e 
diferentes gêneros, sendo que gêneros orais 
podem veicular estilos formais e vice-versa.

4. O trabalho com o texto como gênero discur-
sivo implica considerar que há uma visão de 
mundo em cada texto, vinculada ao contexto 
sócio-histórico de produção desse texto.

5. É o ensino de gêneros discursivos dominantes 
na esfera acadêmica e científica que vai garan-
tir a plena formação do sujeito cidadão e, con-
sequentemente, promover sua ascensão no 
mercado de trabalho.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4.
b. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5.

29. Considere, em seu contexto, o período retirado 
do segundo parágrafo do texto 2:

“Todo texto é revelador de uma determinada leitura de 
mundo, e é a partir daí que ele precisa ser discutido.”

Assinale a alternativa correta.

a. ( ) A substituição de “é revelador de” por “revela” 
não altera o significado da frase nem a classe 
gramatical da palavra que tem como radical 
revel-.

b. ( ) O vocábulo “daí”, combinação da preposição 
“de” com o advérbio “aí”, está funcionando 
como elemento de coesão sequencial por 
conexão, ligando duas orações.

c. ( ) A vírgula depois de “mundo” consiste em 
desobediência a uma regra de pontuação que 
proíbe o uso de vírgula diante de “e” ligando 
orações.

d. ( ) O adjetivo “determinada” poderia ser substi-
tuído por “certa”, de modo que este, mesmo 
posposto ao substantivo “leitura”, não alteraria 
o significado da frase.

e. ( X ) O pronome pessoal “ele” estabelece, coesiva-
mente, referência com “todo texto”.
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